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Resumo:
Perante a gravidade do impacto na saúde das altera-

ções climáticas e da degradação ambiental, 32 sociedades, 
colégios, e associações de Medicina Interna de 29 países 
de língua espanhola e portuguesa publicam um documento 
de consenso no qual apelam ao envolvimento dos médicos 
e de todos os profissionais de saúde na luta global contra 
as causas destas alterações. Esse compromisso requer a 
cooperação das organizações relacionadas com a saúde, 
o desenvolvimento e implementação de boas práticas de 
sustentabilidade ambiental, a sensibilização dos profissio-
nais de saúde e da população, a promoção da educação e 
da investigação nesta área, o reforço da resiliência climática 
e da sustentabilidade ambiental dos sistemas de saúde, o 
combate às desigualdades e a proteção das populações 
mais vulneráveis, a adoção de comportamentos que prote-
jam o ambiente, e a defesa da Medicina Interna como es-
pecialidade nuclear para capacitar o sistema de saúde para 
responder a estes desafios.

Palavras-chave: Alterações Climáticas; Ambiente; Me-
dicina Interna; Médicos; One Health.

Abstract:
Facing the severity of the impact of climate change and 

environmental degradation on human health, 32 Internal 
Medicine societies, colleges, and associations of 29 Spa-
nish and Portuguese-speaking countries publish a consen-
sus document calling for the implication of doctors and all 
health professionals, in the global fight against the causes 
of these changes. This commitment requires the coopera-
tion of health-related organizations, elaboration and imple-
mentation of good environmental sustainability practices, 
greater awareness of health professionals and population, 
promotion of education and research in this area, increasing 
climate resilience and environmental sustainability of heal-
th systems, combating inequalities and protecting the most 
vulnerable populations, adopting behaviors that protect the 
environment, and claiming Internal Medicine as a core spe-
cialty for empowerment of the health system to respond to 
these challenges.

Keywords: Climate Change; Environment; Internal Medi-
cine; One Health; Physicians.

Introdução
Em 2021, a Organização das Nações Unidas para a 

Agricultura e Alimentação, a Organização Mundial da Saúde 
Animal, o Programa das Nações Unidas para o Meio Am-
biente e a Organização Mundial da Saúde (OMS) definiram 
o conceito de One Health como uma abordagem integrada 
e unificadora que reconhece a estreita interconexão e inter-
dependência da saúde dos seres humanos, animais, plan-
tas, e do ambiente em geral.1 Em 28 de julho de 2022, a 
Assembleia Geral das Nações Unidas reconheceu um novo 
direito humano: o direito a um ambiente limpo, saudável e 
sustentável.

Os principais determinantes ambientais da saúde huma-
na incluem a sobrepopulação, as alterações climáticas, a 
degradação dos ecossistemas, a perda de biodiversidade, 
e o esgotamento dos recursos naturais. Em 15 de novembro 

Recomendações dos Serviços de Medicina Interna Luso-Espanhóis 
no Combate às Alterações Climáticas e à Degradação Ambiental
Recommendations of the Spanish-Portuguese Internal Medicine 
Services in the Fight Against Climate Change and Environmental 
Degradation

L. Campos1 , M. M. Chimeno Viñas2, J. Carretero Gómez3, L. Santos4 , A. Cabrera Rayo5, P. R. Valdez6, R. Gómez-
Huelgas7

Em nome das sociedades, colégios, e associações de Medicina Interna dos países de língua espanhola e portuguesa.

1 Conselho Português para a Saúde e Ambiente, Hospital CUF 
Tejo, Lisboa, Portugal
2 Sociedad Española de Medicina Interna, Complejo Assistencial 
de Zamora, Zamora, Espanha
3 Sociedad Española de Medicina Interna, Hospital Universitário de 
Badajoz, Universidade de Extremadura, Badajoz, Espanha
4 Sociedade Portuguesa de Medicina Interna, Lisboa, Centro 
Hospitalar Universitário de Coimbra, Faculdade de Medicina da 
Universidade de Coimbra, Coimbra, Portugal
5 Global Summit of Internal Medicine, Instituto Mexicano del 
Seguro Social, Cidade do México, México
6 Foro Internacional de Medicina Interna, Hospital Vélez Sarsfield, 
Universidad de Buenos Aires, Buenos Aires, Argentina
7 European Federation of Internal Medicine, Hospital Regional 
Universitario de Málaga, Universidad de Málaga, Málaga, Espanha

https://doi.org/10.24950/rspmi.2557

https://orcid.org/0000-0002-2277-6438
https://orcid.org/0000-0002-0761-5097


XX
PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
VOL.31 | N.ºX | XXX/XXX 2024

GUIDELINES
CONSENSUS

de 2022, a população mundial atingiu 8 mil milhões de pes-
soas. Desde 1970, a nossa pegada ecológica tem excedido 
a taxa de regeneração da Terra.2 Os efeitos das alterações 
climáticas incluem o aquecimento global, temperaturas ex-
tremas, escassez de alimentos, aumento de alergénios, 
perda da biodiversidade, tempestades mais severas, inun-
dações, incêndios e secas, aumento da pobreza, desloca-
ções e riscos para a saúde. Estima-se que as alterações 
climáticas poderão levar mais de 100 milhões de pessoas 
à pobreza extrema até 2030. A Organização Meteorológica 
Mundial e o programa Copernicus confirmaram que julho 
de 2023 foi o mês mais quente alguma vez registado.3 Em 
2023, no Canadá, uma área de floresta equivalente a 17 mi-
lhões de campos de futebol foi consumida pelo fogo. Com 
as políticas atuais, o planeta irá exceder o limite de 1,5°C de 
aquecimento estabelecido pelo Acordo de Paris, podendo 
atingir 2,7°C em 2100, embora a complexidade dos fenó-
menos em curso e a existência de pontos de inflexão torne 
esta previsão incerta. Estas mudanças são atribuíveis às 
emissões passadas e futuras de gases com efeito de estufa.

As atividades humanas têm contribuído para a destrui-
ção crescente de florestas, pradarias e zonas húmidas, 
ameaçando a vida e o bem-estar das pessoas.2 A produção 
alimentar não apenas é afetada pelas alterações climáticas, 
mas também é responsável por 20% a 30% da emissão de 
gases com efeito de estufa.4 Atualmente, cerca de 55 mi-
lhões de pessoas estão a sofrer os efeitos da seca e estima-
-se que 75% da população mundial poderá ser afetada até 
2050.5 Em média, 150 espécies são extintas diariamente e 
existem um milhão de espécies em risco de extinção.2

Estas mudanças, para as quais também contribui o sec-
tor da saúde, estão a ter um impacto devastador na saúde 
das populações. Este documento expressa o consenso de 
32 sociedades, colégios, e associações de Medicina Inter-
na de 29 países de língua espanhola e portuguesa sobre as 
prioridades na participação dos internistas e dos profissio-
nais de saúde, em geral, nas ações de adaptação e mitiga-
ção desse impacto.

Métodos
Dada a importância dos efeitos das alterações climáti-

cas no ambiente e, sobretudo, na saúde das pessoas, e 
o papel incontornável e fundamental que a Medicina Inter-
na desempenha neste problema emergente, foi criado, em 
julho de 2023, um grupo de trabalho com representantes de 
32 sociedades científicas, colégios, e associações de Medi-
cina Interna de 29 países de língua espanhola e portuguesa. 
O principal objetivo foi preparar um documento de consen-
so que desse visibilidade a esta situação e delineasse estra-
tégias para combater esse problema urgente.

Os objetivos secundários foram: promover a prevenção 
de possíveis consequências derivadas das alterações cli-
máticas; incentivar a formação e a investigação nesta área; 

adotar medidas para combater as ameaças aos nossos sis-
temas de saúde e à sua sustentabilidade decorrentes das 
alterações climáticas

Para elaborar este documento foi realizada uma revisão 
bibliográfica não sistemática pelos membros do grupo de 
trabalho, selecionando artigos recentes (últimos dois anos), 
e alguns de relevância marcada de anos anteriores. O pe-
ríodo de busca foi encerrado em agosto de 2023. A ela-
boração do documento foi realizada por meio de reuniões 
virtuais realizadas na última semana de agosto. Uma me-
todologia DELPHI com duas rondas foi usada para criar o 
consenso, envolvendo todos os colaboradores dos diferen-
tes países.

Especialistas, colaboradores e representantes de socie-
dades científicas, colégios e associações que participaram 
na preparação deste documento de consenso internacional 
estão referidos no Anexo 1.

Resultados
A seguir, apresentamos as recomendações resultantes 

deste consenso para os profissionais de saúde:
1.  Obrigações Éticas: É nossa obrigação ética envolver-

-nos na luta global contra as alterações climáticas e a 
degradação ambiental.

2.  Cooperação das Organizações de Saúde: As orga-
nizações de saúde devem colaborar para reduzir o 
impacto das alterações ambientais na saúde das po-
pulações.

3.  Práticas de Sustentabilidade Ambiental: Devemos 
desenvolver e implementar boas práticas de susten-
tabilidade ambiental a todos os níveis para reduzir a 
pegada ecológica do sistema de saúde.

4.  Orientações Clínicas: Devem ser publicadas normas 
de orientação clínica para a prevenção e tratamento 
das consequências para a saúde das alterações am-
bientais.

5.  Sensibilização da População: Comprometemo-nos a 
sensibilizar a população para estas questões.

6.  Educação sobre One Health: A educação sobre One 
Health deve ser obrigatória na formação de graduação 
e pós-graduação dos profissionais de saúde e intro-
duzida nas reuniões científicas. A investigação nesta 
área deve ser incentivada e apoiada.

7.  Resiliência Climática: Os sistemas de saúde devem 
ser resilientes às alterações climáticas e desenvolver 
capacidades para responder à atual transição epide-
miológica e ao aumento do risco de eventos inespera-
dos.

8.  Prevenção das Desigualdades: Deve-se prevenir ati-
vamente as desigualdades nas consequências para a 
saúde das alterações ambientais e proteger as popu-
lações mais vulneráveis.

9.  Exemplaridade nos Comportamentos: Devemos ser 
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exemplares na adoção de comportamentos que pro-
tejam o meio ambiente.

10. Papel da Medicina Interna: A Medicina Interna deve 
ser defendida como especialidade central para res-
ponder às consequências para a saúde das alterações 
ambientais.

Discussão
Anualmente, os fatores ambientais causam cerca de 13 

milhões de mortes, representando, cerca de 20% do total 
a nível global.6 Globalmente, 9 em cada 10 pessoas respi-
ram ar com níveis elevados de poluentes que excedem os 
limites estabelecidos pela OMS.7 A poluição atmosférica e o 
aumento de alergénios aumentam a incidência das doenças 
cérebro-cardiovasculares, cancro do pulmão, doença pul-
monar obstrutiva crónica, asma e alergia. Com as mudan-
ças na ecologia dos vetores, as doenças transmitidas por 
esses agentes estão a aumentar, causando mais de 700 mil 
mortes anuais.8 As zoonoses estão em crescimento, sendo 
responsáveis por quase 100% das pandemias. Doenças 
relacionadas com a água causam mais de 3,4 milhões de 
mortes anuais, e as doenças transmitidas pelos alimentos 
causam 420 000 mortes, globalmente.9

Perigos climáticos, meteorológicos e hídricos foram 
responsáveis por 50% de todas as catástrofes e 45% das 
mortes notificadas desde 1970.10 Mais de 10 milhões de 
pessoas perderam a vida devido às graves secas do século 
passado e, em cada ano, mais de cinco milhões de mor-
tes podem ser atribuídas a temperaturas extremas.11,12 As 
alterações climáticas estão a ter impactos cada vez mais 
fortes e duradouros nas pessoas, com danos diretos e indi-
retos na sua saúde mental e no seu bem-estar psicossocial. 
Estas consequências afetam especialmente as populações 
mais vulneráveis.

Por outro lado, os sistemas de saúde devem aumentar a 
resiliência climática e a sustentabilidade ambiental.

Em 2020, a OMS publicou orientações para a implemen-
tação da resiliência climática e da sustentabilidade ambien-
tal nas instalações de saúde.13 Este documento destaca 
quatro requisitos fundamentais: a existência de um número 
adequado de recursos humanos qualificados com condi-
ções de trabalho dignas e capacitados para responder a 
estes desafios ambientais; gestão sustentável e segura dos 
serviços de água, saneamento e resíduos; serviços de ener-
gia sustentável; e infraestruturas, tecnologias, produtos e 
processos eficientes.

Além dos recursos humanos, para enfrentar esta tran-
sição epidemiológica e o aumento do risco de catástrofes 
climáticas, os sistemas de saúde devem ter planos de emer-
gência a todos os níveis de cuidados; os hospitais devem 
ser flexíveis, escaláveis e organizados de forma matricial;  
os diferentes níveis de cuidados devem estar integrados; 
deve existir um número suficiente de camas hospitalares e 

de cuidados intensivos; os sistemas de informação e comu-
nicação devem ser robustos; a telemedicina deve ser dis-
seminada para reduzir as deslocações dos doentes; devem 
ser prevenidas as desigualdades na saúde; e as decisões 
políticas devem ser acompanhadas pela ciência.

Os internistas estiveram na linha da frente da resposta 
à pandemia da COVID-19, pela sua formação generalista, 
versatilidade, eficiência e capacidade de coordenação. A 
Medicina Interna geral é, sem dúvida, uma especialidade 
médica fundamental para fazer face à incerteza que amea-
ça os nossos sistemas de saúde, nomeadamente nos hos-
pitais.

Embora o sistema de saúde seja essencial para respon-
der à mudança epidemiológica e ao aumento do risco de 
eventos inesperados, é também responsável por 4,4% das 
emissões de gases com efeito de estufa.14 A redução da 
pegada ecológica do sector da saúde requer uma estraté-
gia ao nível de cada nação e deve ser assumida como uma 
prioridade política. Todos, em todos os níveis de decisão, 
são instados a contribuir. Muitas destas medidas podem 
envolver investimentos de curto prazo, mas geram grandes 
poupanças a médio e longo prazo.

Os sistemas de saúde, através das exigências que 
colocam aos seus prestadores, também podem ter uma 
influência indireta em muitos outros sectores. No Reino 
Unido, o Serviço Nacional de Saúde estabeleceu a meta 
de atingir zero emissões até 2040, em tudo o que dele de-
pende diretamente, e, até 2045, em tudo o que depende 
indiretamente.14

Várias sociedades científicas já se posicionaram ape-
lando a um maior envolvimento dos profissionais de saúde 
nesta luta. A Federação Europeia de Medicina Interna tam-
bém publicou um documento de consenso, fazendo o 
mesmo apelo.15 Os profissionais de saúde têm uma respon-
sabilidade incontornável neste problema emergente.

O sentido do dever de solidariedade intergeracional e a 
noção de que os médicos, além de cuidadores, têm tam-
bém que ser defensores dos doentes, devem ser a nossa 
motivação para nos envolvermos na luta contra as altera-
ções climáticas, a degradação ambiental, e as suas con-
sequências para a saúde das populações. Nós, médicos, 
nós, profissionais de saúde, temos a obrigação ética de 
participar deste movimento global. Não temos o direito de 
garantir o nosso bem-estar à custa das próximas gera-
ções, que são as gerações dos nossos filhos e dos nossos 
netos. Não é a sobrevivência do planeta ou mesmo a vida 
que está ameaçada, mas a de muitas espécies, incluindo 
nós, humanos. Robert Swan, o primeiro homem a alcançar 
ambos os pólos, disse: “A maior ameaça ao nosso plane-
ta é a crença de que alguém o salvará”. Mudar o destino 
anunciado para a humanidade exige o empenho de todos, 
e os profissionais de saúde têm uma responsabilidade 
acrescida nesta luta. 
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Anexo 2
Sociedades, colégios, e associações nacionais de Medicina Interna que assinam 

este documento de consenso

Asociación Colombiana de Medicina Interna – 
Colômbia

Asociación Costarricense de Medicina Interna – 
Costa Rica

Asociación de Medicina Interna de Centroamérica y 
El Caribe – América Central e Caribe

Asociación de Medicina Interna de El Salvador - 
El Salvador

Asociación de Medicina Interna de Guatemala - 
Guatemala

Asociación Dominicana de Médicos Internistas - 
República Dominicana

Asociación Ecuatoriana de Medicina Interna – 
Equador

Asociación Nicaragüense de Medicina Interna - 
Nicarágua

Associação de Médicos de Língua Portuguesa de 
Macau – Macau

Colégio de Especialidade de Medicina Interna da 
Ordem dos Médicos Caboverdianos – Cabo Verde

Colégio de Especialidade de Medicina Interna da 
Ordem dos Médicos de Angola – Angola

Colégio de Medicina Interna da Ordem dos Médicos 
de Moçambique - Moçambique

Colegio de Medicina Interna de México - México

Foro Internacional de Medicina Interna - América 
Latina e Caribe

Ordem dos Médicos da Guiné-Bissau – Guiné-Bissau

Sociedad Argentina de Medicina – Argentina

Sociedade Brasileira de Clínica Médica - Brasil

Sociedad Chilena de Medicina Interna - Chile

Sociedad Cubana de Medicina Interna - Cuba

Sociedad Cruceña de Medicina Interna - Bolívia

Sociedad de Medicina Interna de Costa Rica - 
Costa Rica

Sociedad de Medicina Interna de Guatemala - 
Guatemala

Sociedad de Medicina Interna de la República 
Dominicana - República Dominicana

Sociedad de Medicina Interna de Nicaragua - 
Nicarágua

Sociedad de Medicina Interna de Uruguay - Uruguai

Sociedad Española de Medicina Interna - Espanha

Sociedad Hondureña de Medicina Interna - Honduras

Sociedad Panameña de Medicina Interna - Panamá

Sociedad Paraguaya de Medicina Interna - Paraguai

Sociedad Peruana de Medicina Interna - Peru

Sociedade Portuguesa de Medicina Interna - Portugal

Sociedad Venezolana de Medicina Interna - 
Venezuela


